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SÍLIA --- Uma obstru-
ponduzida pelo PT e PDT 

iu que o Congresso vo-
ta ontem o projeto de de-
creto legislativo que aumenta 
substancialmente os salários 
do presidente da República, do 
vice-presidente, dos ministros 
de Estado e dos deputados e 
senadores. A falta de quorum 
obrigou a Mesa a convocar no-
va sessão extraordinária para 
hoje. Para os parlamentares 
do PT e do PDT, o projeto, de 
autoria da Mesa do Senado, fi-
xa aumentos excessivos. 

Denúncia do deputado Pau-
lo ,Paim (PT-RS) aponta a 
existência de várias irregula-
ridades no projeto. Ele se ba-
seia num estudo feito pela as-
sessoria técnica da liderança 
dç PT na Câmara mostrando 
q41e o decreto eleva os venci-
Mentos em quase 1.000%, 
qUando a inflação do período 
fdi inferior a 500%. Se aprova-
dO, os ministros passariam a 
receber, em janeiro, Cr$ 5,1 
Milhões (121 salários míni-
mos) e o presidente cerca de 
Cr$ 10 milhões (238 salários 
mínimos). 

Desde terça-feira, o presi-
dente do Senado e um dos au-
tores do projeto, Mauro Bene-
vides (PMDB-CE), está empe-
nhado em desmentir as esti-
mativas do PT. "Não existe 
nada disso", garante. De acor-
dó com o secretário-geral da 
Mesa, Guido Carvalho, se o 
projeto for aprovado como es-
tá os ministros receberão Cr$ 
1,65 milhão e o presidente Col-
lor Cr$ 3,4 milhões. 

Inconstitucional — Paim, porém, 
afirma que se esses dados esti-
verem corretos o projeto seria 
inconstitucional, porque os 
vencimentos do presidente fi-
cariam inferiores aos dos de-
putados e senadores, que deve-
rão subir para pelo menos Cr$ 
3,9 milhões. "Isso prova que os 
números estão sendo manipu-
lados para esconder a verda-
de", sustenta Paim. 

Para ele, .o principal proble-
ma do projeto está no artigo 
29, que altera as bases de cál-
culo para o reajuste da remu-
neração dos ministros de Es-
tadp„ Mantido o princípio de 
correção com base nos reajus-
tes 4áncedidos ao funcionalis-
mo ,4a União, o dispositivo di-
vidW o vencimento dos minis-
troS;.em três partes: salário, 
reprentação e vantagem pe-
cuniária para custear os gas-
tos com moradia e manuten-
ção. Paim sustenta que a dis-
cordância entre os números 
apresentados ocorreu porque 
a Mesa só levou em conta três 
dos seis reajustes concedidos 
aos servidores desde janeiro. 


